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Artigo 16
As ,,ersões inglesa e francesa do texto desta Convenção são igualmente autênticas.

Recomendação 190
Recomendação sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a

Ação Imediata para a sua Eliminação

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do

Trabalho e reunida naquela cidade em 1° de junho de 1999, em sua octagésima sétima reunião:
Tendo adotado a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999;
Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui o

quarto ponto da agenda da reunião, e
Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação que

complemente a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999,
Adota, nesta data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte

Recomendação, que poderá ser citada como a Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho
Infantil, 1999.

	

1.	 Os dispositivos da presente Recomendação complementam os da Convenção sobre as piores
formg de trabalho infantil, 1999 (doravante denominada "a Convenção"), e deveriam ser aplicados em
conjunto com os mesmos.

I.	 Programas de Ação

	

1.	 Os programas de ação mencionados no artigo 6 da Convenção deveriam ser elaborados e
implementados em caráter de urgência, em consulta com as instituições governamentais competentes e
as organizações de empregadores e de trabalhadores, levando em consideração as opiniões das crianças
diretamente afetadas pelas piores formas de trabalho infantil, de suas famílias c, CU() apropriado, de
outros grupos interessados comprometidos com os objetivos da Convenção e da presente
Recomendação. Os objetivos de tais programas deveriam ser, entre outros:

a) identificar c denunciar as piores formas de trabalho infantil:
b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las dessas

formas de trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e inserção social através de
medidas que atendam a suas necessidades educacionais, fisicas e psicológicas;

c) dispensar especial atenção:
i) às crianças mais jovens;
ii) às meninas;
iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente expostas a

riscos; c,
iv) a outros grupos de crianças que sejam especialmente vulneráveis ou tenham

necessidades particulares;
d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas a riscos,

entrar em contato direto e trabalhar com elas, e
e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião pública e os grupos interessados, inclusive as

crianças e suas famílias.

II.	 Trabalho Perigoso

	

1.	 Ao determinar e localizar onde se praticam os tipos de trabalho a que se refere o artigo 3, d)
da Convenção, deveriam ser levadas em consideração, entre outras coisas:

a) os trabalhos casque a criança ficar exposta a abusos de ordem física, psicológica ou sexual;
b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em alturas perigosas ou em locais confinados;
c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosos, ou que

impliquem a manipulação ou transporte manual de cargas pesadas;
d) os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem expostas, por

exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos ou a temperaturas, níveis de ruído ou de
vibrações prejudiciais à saúde, e

e) os trabalhos que sejam executados em condições especialmente dificeis, como os horários
prolongados ou noturnos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a criança em locais do
empregador.
4. No que concerne os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3, d) da Convenção e no
parágrafo 3 da presente Recomendação, a legislação nacional ou a autoridade competente, após consulta
às organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas, poderá autorizar o emprego ou
trabalho a partir da idade de 16 anos, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança e a
moral dessas crianças e que estas tenham recebido instrução ou formação profissional adequada e
específica na área da atividade correspondente.

III.	 Aplicação
5. I) Deveriam ser compilados c mantidos atualizados dados estatisticos e informações
pormenorizadas sobre a natureza e extensão do trabalho infantil, de modo a servir de base para o
estabelecimento das prioridades da ação nacional dirigida à eliminação do trabalho infantil, em
particular à proibição e à eliminação de suas piores formas, em caráter de urgência.

2) Na medida do possível, essas informações e esses dados estatísticos deveriam incluir dados
desagregados por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade econômica, situação no emprego,
freqüência escolar e localização geográfica. Deveria ser levada em consideração a importância de um
sistema eficaz de registros de nascimentos, que compreenda a expedição de certidões de nascimento

3) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em matéria de
violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho
infantil.
6. A compilação eu processamento das informações e dos dados a que se refere o parágrafo 5
anterior deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito à privacidade.
7. As informações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam ser
comunicadas periodicamente à Repartição Internacional do Trabalho.
8. Os Membros, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, deveriam
estabelecer ou designar mecanismos nacionais apropriados para monitorar a aplicação das normas
jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil.
9. Os Membros ,deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da aplicação das
normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil,
colaborem entre si e coordenem suas atividades.

	

10.	 A legislação nacional ou a autoridade competente deveria determinar a quem será atribuída a
responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas nacionais sobre a proibiçãO e
eliminação das piores formas de trabalho infantil.

II.	 Os Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a legislação
nacional, com os esforços internacionais tendentes à proibição e eliminação das pioreS formas de
trabalho infantil, em caráter de urgência, mediante:

a) a compilação e o intercâmbio de informações relativas. a atos delituosos, incluídos aqueles
que envolvam redes internacionais;

b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem envolvidos na
venda e tráfico de crianças ou na utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a realização de
atividades ilícitas, prostituição, produção de pornografia ou atuações pornográficas; e,

c) o registro dos autores de tais delitos.
12.	 Os Membros deveriam adotar dispositivos com o fim de considerar atos delituosos as piores
formas de trabalho infantil que são indicadas a seguir:

a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas à escravidão, como a venda e o
tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório,
inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados;

b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção de
pornografia ou atuações pornográficas; c,

c) a utilização, recrutamento ou ofertado crianças para a realização de atividades ilícitas, em
particular para a produção e tráfico de entorpecentes, tais como definidos nos tratados internacionais
pertinentes, ou para a realização de atividades que impliquem o porte ou o uso ilegais de armas de fogo
ou outras armas.
13.,	 Os Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, inclusive de caráter penal,
quando proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação de
qualquer dos tipos de trabalho a que se refere o artigo 3,d) da Convenção.
14. Quando apropriado, os Membros também deveriam estabelecer em caráter de urgência outras
medidas penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação efetiva das normas jurídicas nacionais
sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, tais como a supervisão especial das
empresas que tiverem utilizado as piores formas de trabalho infantil e, nos casos de violação reiterada, a
revogação temporária ou permanente das licenças para operar.
15. Dentre outras medidas voltadas para a proibição e eliminação das piores formas de trabalho
infantil, poderiam ser incluídas as seguintes:

a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes
políticos nacionais e locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias;

b) tornar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as
organizações da sociedade civil;

e) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular aos fiscais e
aos funcionários encarregados do cumprimento da lei, bem como a outros profissionais pertinentes;

d) permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por infringir sua
legislação nacional sobre a proibição e eliminação imediata das piores formas de trabalho infantil, ainda
que estas infrações tenham sido cometidas fora de seu território;

e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam adequados
e rápidos;

f) estimular o desenvolvimento de políticas empresariais que visem à promoção dos fins da
Convenção;

g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho infantil;
h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro tipo sobre

o trabalho infantil;
i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da

discriminação e de represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação dos dispositivos da
Convenção, criar serviços telefônicos de assistência e estabelecer centros de contato ou designar
mediadores;

j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infra-estrutura educativa c a capacitação de
professores que atendam às necessidades dos meninos e das meninas, e

k) na medida do possível, levar em conta, nos programas de ação nacionais, a necessidade de:
i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias das

crianças que trabalham nas condições referidas na Cohvenção, e
ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condições.

16.	 Uma cooperação e/ou assistência internacional maior entre os Membros destinada a proibir e
eliminar efetivamente as piores formas de trabalho infantil deveria complementar os esforços nacionais e
poderia, segundo proceda, desenvolver-se e implementar-se em consulta com as organizações de
empregadores c de trabalhadores. Essa cooperação e/ou assistência internacional deveria incluiu

a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais;
b) a assistência jurídica mutua;
c) a assistência técnica, inclusive o intercâmbio de informações, e
d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradicação da pobreza

e à educação universal.

DECRETO N°3.598, DE 12 DE SETEMBRO DE 2000.

Promulga o Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Francesa, celebrado em Paris, em 28 de maio de
1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da auibuição que lhe confere o art. 84,
inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Francesa celebraram, em Paris, em 28 de maio de 1996, um Acordo de Cooperação em Matéria
Civil;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por meio do Decreto
Legislativo n° 163, de 03 de agosto de 2000;

Considerando que o Acordo entrará em vigor em I ° de outubro de 2000, nos termos do seu
Art. 27,

DECIfETA

Art. 1 ° O Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, celebrado em Paris, cm 28 de maio de 1996,
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tilo inteiramente como nele se contêm.

gabriela.r.araujo
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Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em re,i , ào do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do
art 49. inciso 1. da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património
nacional.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 12 de setembrode 2000; 179° da Independência e 112 ° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gilberto Coutinho Paranhos Velloso

Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o Governo da República Federativa do Brasil
c o Governo da República Francesa

O Governo da República Federativa do Brasil

O Governo da República Francesa,

A fim de intensificar suas relações no campo da cooperação judiciária,
Decidiram estabelecer o presente Acordo:

Capítulo 1
Disposições Gerais

Artigo 1
1.	 Cada um dos dois Estados compromete-se a prestar ao outro cooperação mútua judiciária em
matéria civil Para os fins do presente Acordo, a matéria civil compreende o direito civil, o direito de
familia, o direito comercial e o direito trabalhista.
2	 Os Ministérios da Justiça dos dois Estados são designados como autoridades centrais
encarregadas de satisfazer as obrigações definidas no presente Acordo As comunicações entre as
autoridades centrais poderão ser substituídas pela via diplomática.
3.	 As autoridades centrais comunicar-se-ão diretamente, entre elas, no idioma do Estado
requerido, coas intervenção é gratuita.

Artigo 2
A execução de pedidos de cooperação pode ser recusada se for contrária á ordem pública do

Estado requerido.

Artigo 3
AS autoridades centrais prestar-se-ão, a pedido, quaisquer informações sobre a legislação e a

jurisprudência em vigor no seu Estado, assim como traslados das decisões judiciais pronunciadas pelos
tribunais.

Capitulo 11
Acesso à Justiça

Artigo 4
1	 Para a defesa de seus direitos e interesses, os nacionais de cada um dos dois Estados terão, no
outro Estado, nas mesmas condições que os nacionais daquele Estado, livre acesso aos tribunais e, nos
processos judiciais, terão os mesmos direitos e as mesmas obrigações.

As disposições precedentes aplicam-se às pessoas jurídicas constituídas segundo as leis de um
ou do outro Estado.

Artigo 5
Aos nacionais de cada um dos dois Estados não pode ser imposto, no território do outro, nem

caução nem depósito sob qualquer denominação que seja, em razão da sua qualidade de estrangeiro, ou
da ausência de domicílio ou residência no pais.

Artigo 6
Os nacionais de cada um dos dois Estados gozarão, no território do outro Estado, do beneficio

da assistência judiciária como os próprios nacionais, em conformidade com a legislação da matéria no
Estado em cujo território a assistência for pedida.

Artigo 7
Quando a uma pessoa for reconhecido o beneficio da assistência judiciária no território de um

Jos dois Estados, durante um processo que tenha dado origem a uma decisão, essa pessoa gozará, sem
novo exame, do mesmo benefício de assistência judiciária no território do outro Estado para obter o
reconhecimento ou a execução daquela decisão.

Artigo 8
1. O pedido de assistênvia judielária será dirigido à autoridade competente do Estado requerido,
por intermédio das autoridades centrais.
2. O pedido deve ser acompanhado de documento oficial que ateste os recursos do requerente,
sob reserva de aplicação das disposições dos Artigos 7 e 21.

Artigo 9
As condenações às custas e despesas do processo, pronunciadas em um dos dois Estados

contra o requerente ou o interveniente dispensado de caução ou de depósito sob qualquer denominação
que seja, serão, a pedido da autoridade central deste Estado, dirigidas à autoridade central do outro
Estado, e declaradas gratuitamente executórias neste último.

Capitulo III
Transmissão e Entrega dos Atos

Artigo 10
Os atos judiciais ou extrajudiciais destinados às pessoas residentes no território do outro

Estado serão transmitidos por intermédio das autoridades centrais.

Artigo 11
Os atos serão encaminhados em dois exemplares e acompanhados de uma tradução no idioma

do Estado requerido.

Artigo 12

	

1	 Os atos serão entregues segundo as formas previstas pela legislação do Estado requerido.

	

2	 A prova da entrega ou da tentativa de entrega de um ato judicial é feita ou por meio de recibo,
ou de atestado ou de um termo. Estes documentos, acompanhados de um exemplar do ato, serão
devolvidos à autoridade requerente pela mesma via.

	

3.	 Os serviços do Estado requerido não implicarão o pagamento ou o reembolso de taxas ou
despesas.

Capitulo IV
Obtenção de Provas

Artigo 13
1. A autoridade judiciária de um dos dois Estados pode pedir à autoridade judiciária do outro
Estado que proceda às medidas de instrução que ela, requerente julgue necessárias, no âmbito do
processo do qual está incumbida.

2. O pedido de obtenção de provas conterá as seguintes indicações:
a) a autoridade requerente e, se possível, a autoridade requerida;
b) a identidade e o endereço das partes e, se for o caso, de seus representantes;
e) a natureza e o objeto da ação e uma exposição sucinta dos fatos;
d) os atos de instrução a serem cumpridos.

	

3.	 O pedido deverá ser assinado, e ostentar o selo da autoridade requerente. Deverá estar
acompanhado de uma tradução no idioma do Estado requerido.

Artigo 14
Os pedidos de obtenção de provas serão transmitidos pelas autoridades centrais. Os

documentos de execução serão devolvidos à autoridade judiciária requerente pela mesma via.

Artigo 15

	

1	 A autoridade judiciária que proceder á execução de uma medida de instrução aplicará sua lei
interna no que diz respeito às formas a serem observadas.
2. Entretanto, admitir-se-á o pedido da autoridade requerente com vistas a que se proceda
segundo forma especial, a menos que esta seja incompatível com a lei do Estado requerido, ou que sua
aplicação não seja possível, em decorrência quer dos costumes judiciários da Parte requerida, quer por
dificuldades práticas.
3. A medida de instrução deverá ser executada em caráter de urgência.

Artigo 16

	

1	 A execução das medidas de instrução não implicará o reembolso de taxas ou despesas de
qualquer natureza.

	

2.	 O Estado requerido, todavia, terá o direito de exigir do Estado requerente o reembolso das
compensações pagas às testemunhas, dos honorários pagos aos peritos e dos gastos resultantes da
aplicação de uma forma especial pedida pela Parte requerente.

Capítulo V
Reconhecimento e Execução das Decisões Judiciais

Artigo 17
O presente Capítulo é aplicável em matéria civil às decisões proferidas pelos tribunais dos

dois Estados. Aplica-se, também, às decisões impostas pelas jurisdições penais que versem sobre a ação
civil de reparação de danos, desde que a legislação do Estado requerido assim o permita.

Artigo 18

	

1	 As decisões proferidas pelos tribunais de um dos dois Estados serão reconhecidas e poderão
ser declaradas executórias no território do outro Estado, se reunirem as seguintes condições:

a) que emanem de uma jurisdição competente, segundo a lei do Estado requerido;
b) que a lei aplicável ao litígio seja aquela designada pelas regras de conflito de leis admitidas

no território do Estado requerido; entretanto, a lei aplicada pode ser diferente da lei designada pelas
regras de conflito do Estado requerido, se a aplicação de urna ou de outra lei conduzir ao mesmo
resultado;

c) que a decisão tenha adquirido força de coisa julgada e que possa ser executada; entretanto,
em matéria de obrigação alimentar, de direito de guarda de menor ou de direito de visita, não é
necessário que a sentença tenha transitado em julgado, mas deva ter força executória;

d) que as partes tenham sido regularmente citadas ou declaradas revéis;
e) que a decisão não contenha disposições contrárias à ordem pública do Estado requerido;
f) que um litígio entre as mesmas partes, fundado sobre os mesmos fatos e tendo o mesmo

objeto que aquele no território do Estado onde a decisão foi proferida:
i) não esteja pendente perante um tribunal do Estado requerido, ao qual se tenha recorrido

em primeiro lugar; ou
ii) não tenha dado origem a uma decisão proferida no território do Estado requerido em

data anterior àquela da decisão apresentada para exequatur; ou
iii) não tenha dado origem a uma decisão proferida no território de um terceiro Estado em

data anterior àquela da decisão apresentada para exequatur, e que reúna as condições necessárias para
seu reconhecimento no território do Estado requerido.

	

2	 Todavia, quando se tratar de sentenças referentes à guarda de menor, as três causas de recusa
previstas na alínea só poderão ser aplicadas se tiver decorrido o prazo de um ano entre a partida do
menor do Estado de origem para o território no qual ele tinha sua residência habitual, e a data de início
do processo de exequatur no Estado requerido.

Artigo 19
1. O processo de reconhecimento c execução da sentença é regido pelo direito do Estado
requerido.
2. A autoridade judiciária requerida não ,procederá a qbalquer exame de mérito da decisão.

	

3.	 Se a decisão versou sobre várias questões, a execução poderá ser concedida parcialmente.

Artigo 20

	

1.	 A pessoa que invocar o reconhecimento ou que peça a execução deverá fornecer
a) traslado completo da sentença, que preencha as condições necessárias para sua

autenticidade;
b) todo documento hábil para comprovar que a decisão foi comunicada, notificada ou

publicada;
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c) se for o caso, uma cópia autenticada da citação da parte que não compareceu em juízo;
d) todos os documentos hábeis para estabelecer que a decisão é executória no território do

Estado onde foi proferida e que não pode mais - com exceção de decisões relativas à obrigação
alimentar, à guarda de menor ou ao direito de visita• ser objeto de recursos.
2.	 Estes documentos devem ser acompanhados de uma tradução autenticada seja por um agente
diplomático ou consular, seja por qualquer pessoa competente para este fim no território de um dos dois
Estados.

Capítulo VI
Proteção de Menores

Artigo 21
1,	 Não obstante as disposições da Convenção de Haia, de 25 de outubro de 1980, sobre os
aspectos civis do seqüestro internacional de crianças, na qual os dois Estados sejam ou possam vir a ser
partes, um pedido com vistas a reconhecer e executar uma decisão judicial relativa à guarda de menores
ouso direito de visita, proferida em um dos dois Estados, pode ser dirigido pela autoridade central deste
Estado à autoridade central do outro Estado.
2. A decisão proferida no Estado de origem será reconhecida e executada no Estado requerido
conforme as disposições do Capítulo V.

3. •	 A assistência judiciária será então concedida de pleno direito no Estado requerido.

Artigo 22
A autoridade central de um dos dois Estados pode pedir à autoridade central do outro Estado

que lhe comunique as informações concernentes à situação social e jurídica de um menor que se
encontre em seu território, ou fazê-lo procurar quando este último não for localizado.

Capitulo VII
Dispensa de Legalização

Artigo 23
1. Os atos públicos expedidos no território de um dos dois Estados serão dispensados de
legalização ou de qualquer formalidade análoga, quando tiverem que ser apresentados no território do
outro Estado.
2. São considerados como atos públicos, no sentido do presente Acordo:

a) os documentos que emanem de um tribunal, do Ministério Público, de um escrivão ou de
um Oficial de Justiça;

b) as certidões de estado civil;
c) os atos notariais;
d) os atestados oficiais, tais como transcrições de registro, vistos com data definida e

reconhecimentos de firmas apostas num documento particular.

Artigo 24
1. Se as autoridades do Estado em cujo território o ato for apresentado tiverem sérias e fundadas
dúvidas sobre a veracidade da assinatura, sobre a qualidade na qual o signatário do ato tenha agido, ou
sobre a identidade do selo ou do carimbo, poderão ser pedidas informações por intermédio das
autoridades centrais.
2. Os pedidos de informação deverão limitar-se a casos excepcionais e deverão ser sempre
fundamentados. Na medida do possível, serão acompanhados do original ou de fotocópia do ato.

Capítulo VIII
Estado Civil

Artigo 25
Cada Estado comunicará, sem ônus, ao outro Estado que o requeira por interesse

administrativo devidamente especificado, os atos e os traslados das sentenças judiciais referentes ao
estado civil dos nacionais do Estado requerente.

Capítulo IX
Disposições Finais

Artigo 26
O presente Acordo substitui e revoga a Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria

Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa, de 30 de janeiro de 1981.

Artigo 27
Cada um dos dois Estados obriga-se a notificar ao outro o cumprimento dos procedimentos

exigidos pela sua Constituição para a entrada em vigor do presente Acordo, o qual entrará em vigor no
I° (primeiro) dia do 2° (segundo) mês seguinte à data do recebimento da última dessas notificações.

Artigo 28
O presente Acordo é concluído por prazo ilimitado. Cada um dos dois Estados poderá, a

qualquer momento, denunciá-lo e a denúncia surtirá efeito 6 (seis) meses após a data do recebimento
da notificação pelo outro Estado.

Em fé do que, os representantes dos dois Govemos, devidamente autorizados para tanto,
assinaram e selaram o presente Acordo.

Feito em Paris, em 28 de maio de 1996, em dois exemplares originais, nos idiomas
português e francês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

DECRETA:

Art. 1 2 Ficam inseridas no Anexo ao Decreto nu 3.280, de 8 de dezembro de 1999,
vinculadas ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, as seguintes empresas, cujos controles
acionários foram transferidos para a União:

- Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A.- CEASARvIG; e
II - Companhia de Silos e Armazéns de Minas Gerais S.A.- CASEMG.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Marcas Vinicius Pratini de Moraes
Martas Tavares
Pedro Parente

DECRETO DE 12 DE SETEMBRO DE 2000.

Homologa a demarcação administratis a da Terra
Indígena Rio dos Pardos. localizada no Municipio
Porto 1.7 111à0. Estado de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84.
inciso IV, da Constituição. e tendo em vista o art. 19, * I-, da Lei a- 6.001, de I0 de dezembro de 1073. e
o art. 5 do Decreto n" 1.775. de 8 de janeiro de 1996,

DECRETA: .

Art. 1. Fica homologada a demarcação administrativa, promovida pela Fundação Nacional
do índio - FUNAI. da terra indigena destinada is posse permanente do grupo indígena Xocleng (Xnkleng),
a seguir descrita. a Terra Indígena denominada Rio dos Pardos, com superficie de setecentos e cinqüenta
e oito hectares. "vinte e seis ares e quatorze centiares e perímetro de doze mil, oitocentos e trinta e oito
metros e dezenove centímetros, situada no Município de Porto União, Estado de Santa Catarina.
circunscreve-se aos seguintes limites: NORTE: partindo do ponto P-1, de coordenadas geográficas
geodésicas 26"27'45.2308"S e 50"59'51.1299-Wa. eras ado na margsm direita do Riu dos Pardos. sego,
por uma linha reta, com azimute e distáncia planos de 8122'15.8" e 2.19 metros. até o marco MC-01. dc
coordenadas geográficas geodésicas 26"2"45.2201 -S e 50"59'51.0516-WGr, dai. segue por uma linha
reta, com azimute e distância planos de 8l"26'09,0" e 841,32 metros, até o marco MC-02, de coordenadas
geográficas geodésicas 26"27'41,1585"$ e 50"59'21.001"WÚr, dai, segue por uma bolsa reta. C0111

azimute e distância planos de 88"49 . 16," e 908.93 metros, até o marco MC 03, de caordenadas
geográficas geodésicas 26"27'40,5538"S e 50"58'48,6329"WGr; dai, segue por uma linha reta. com
azimute e distância planos de 88°50'06,3" e 9.44 metros, até o ponto P-2, de coordenadas geográficas
geodésicas 2627'40,5474"S e 50"58‘48,2919"WGr, cravado na margem esquerda do Córrego do Quilo:
LESTE: do ponto antes descrito, segue a montante do referido córrego, até uni ponto P -3. de coordenadas
geográficas geodésicas ,26"29'04.3719"S e 50"57'54.7761"WGr. cravado na margens esquerda do
referido córrego. dai segue por uma linha reta. com azimute e distáncia planos de 160"31'3".S"	 14.2'
metros, até o marco MC-04. de coordenadas geográficas geodésicas 	 26"29'04.8085 -S e
5057'54,6044 -WGr; dai, segue por tuna linha reta. com azimute e distáncia planos de 16(r31'53.6" e
739.31 metros, até o marco MC-05, de coordenadas geográficas geodésicas 26"29'27,017S"S e
5115745,8719"WCir; SUL: do ponto antes descrito, segue por unia linha reta. com azimute e distãneni
planos de 253°45'15,6 - e 551,14 metros, até o marco MC-06, de coordenadas geográfi eus geodésicas
26"29'32,014 3"S e 50"58'04.9847"WGr; dai, segue por sina linha reta, com azimute e distãncia planos dc
254°30'12,5" e 761.71 metros, até o marco MC-07. de coordenadas geográficas geodésicas
26"29'38.6548"S e 50"5,8*3 I .4990"WGr: dai. segue por uma linha reta. com azimute e distáncia planos de
345"02'25.2" e 845.52 metros, até o marco IvIC-09. de, coordenadas geográficas geodesicas
20"29'12 I fisrs e sir.;s:".to -ssg'"Wrir dai segue por urna linha reta. com azimute e distáncia planos ds
2411 06'22.1" e 820.6" oleiros. aie o marco MC. 10 de coordenad;,,, geográfic,is
26"20'22.045-S e "irs•T08036"W(Ir dal segue por unia linha reta. cosi azimute e distão-cia plano,
de 248' 15'26.9" e 401.34 metros. ate o 111:11V0 MC - 11. de coordenadas geogralicas geodésicas
26"29'26.88,83-S e 50"59 . 20.3594"WCir: dai. segue por uma linha reta. com azim-tite e distáncilplanos tle
2481 	 e 14.90 IlletrOS. MC o ponto P-1. de coordenadas geográficas ceodesicas '0"29 . 2.7,0078-S

0	 0e 5 0 50'2,8593-WGr. eras ;Ido na margem direita do Córrego Jos indio-s. OESTE. do ponto antes
tlescrito. segue a jusante pelo referido córrego. até o ponto P-5, de coordenadas geográficas geodésicas
26"29'04. I 9Off'S e 50"59'46. 79o0"WGr, localizado na confluência com o riu dos P -ardos, dai, segue a
Imante selo referido rio, até o ponto de partida desta descrição. A base - cartográfica utilizada refere-se ás
folhas: SG.22-Z-A-I Escala 1:100.0011- I BG E - 073.

Pelo Governo da República
Federativa do Brasil

Luiz Felipe Lampreia
Ministro de Estado das
Relações Exteriores

Pelo Governo da República
Francesa

Hervé de Charette
Ministro de Relações

Exteriores

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 12 de setembro de 2000: 179' da Independência e 112. da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

DECRETO N°3.599, DE 12 DE SETEMBRO DE 2000.

Dispõe sobre a inclusão de empresaS no Anexo ao
Decreto 112 3.280, de 8 de dezembro de 1999, que
trata da vineulação de entidades integrantes da
Administração Pública indireta.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETO DE 12 DE SETEMBRO DE 2000.

Homologa a demarcação administratna da Terra
Indigena Seruini/Manené. localizada 110s Municípios
de Lábrea e Patlini. Estado do Amazonas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no usada atribuição que lhe confere o an. 84. inciso
IV. da Constituição Federal, e tendo elo vista os arts. 19, * , da Lei 1 -12 6.001, de 19 de dezembro de
1973. e 52 do Decreto 112 1.775. de 8 de janeiro de 1996.
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